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de se tratar de um panteão régio tal como o mosteiro de Alcobaça (p. 177). Francisco Pato 
Macedo acompanha em detalhe as alterações efectuadas na igreja logo após a primeira cheia 
do Mondego ocorrida um ano depois de sagrada a igreja e a consequente construção de 
uma capela funerária para a Rainha Santa Isabel (p. 179‑181). Quanto ao claustro destas 
clarissas destaca a existência de um lavabo, que considera típico da arquitetura cisterciense 
(p. 186). Coloca ainda a hipótese de o claustro de Santa Clara‑a‑Velha ter sido projetado 
por Domingos Domingues, arquitecto régio e autor do claustro dionisino de Alcobaça (p. 
185). O facto de a igreja de Santa Clara‑a‑Velha ser abobadada poderia ter sido igualmente 
o resultado de influência cisterciense, uma vez que o uso da pedra na construção é uma 
característica da arquitectura de Cister.
A sexta e última comunicação é da autoria de José Pessoa e intitula‑se ‘A Arte de 
Cister: os barristas de Alcobaça do século XVII’. José Pessoa, que ao longo de 41 anos docu‑
mentou fotograficamente o conjunto escultórico da morte de São Bernardo, e portanto o 
observou de perto ao longo desses anos, concluiu que este reúne obra de diversos escultores 
(p. 192). Considera ainda que o conjunto teria sido feito para ser observado de um nível mais 
baixo, pois tal como está não permite que se vejam um grande número de figuras (p. 192‑ 
‑193). O autor, considera que a partir da documentação efectuada nos anos 80 pelo Instituto 
José de Figueiredo, ainda há muito que estudar quanto à obra dos barristas seiscentistas de 
Alcobaça (p. 194). O autor sublinha o facto de o barro ter sido posteriormente policromado 
e dourado, o que obviamente encareceu a obra escultórica, contrariando o argumento de 
que o uso do barro se devia ao facto de se tratar de material económico (p. 194). Para atuali‑
zar documentalmente a sua comunicação José Pessoa fez novo levantamento fotográfico em 
2015, concluindo que algumas peças escultóricas acusavam degradação, nomeadamente a 
Virgem com o menino de São João de Tarouca (p. 197).
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Os Cadernos de Estudos Leirienses são uma publicação periódica vocacionada para a 
divulgação de trabalhos de investigação sobre o distrito de Leiria e concelhos limítrofes. 
Este volume suplementar, na série de 2016, é dedicado à divulgação das comunicações apre‑
sentadas no colóquio de evocação do IX Centenário da Abadia de Claraval (1115‑2015), 
realizado em Alcobaça, no dia 14 de novembro de 2015.
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Conforme referido na “Apresentação” do volume em causa, o conjunto das nove 
comunicações apresentadas foi muito variado, quer do ponto de vista temático quer de 
âmbito cronológico. Das origens de Cister à atualidade, a diversidade de temáticas aborda‑
das é demonstrativa da complexidade do universo cisterciense, revelando aspetos da vida 
espiritual da Ordem, mas também da sua vida terrena e material e do modo como monges e 
monjas, apesar da sua opção de afastamento do mundo e de permanência em locais ermos, 
viveram voltados para as populações que os rodeavam.
No domínio da espiritualidade podem considerar‑se: o trabalho de Amílcar Coe‑
lho, intitulado “Sujeito e verdade ‑ Reativação da espiritualidade em Cister e em Bernardo 
de Claraval”, uma reflexão em que o autor procura apresentar uma nova metodologia de 
abordagem para compreender a ação e a espiritualidade cistercienses e o pensamento de 
São Bernardo numa busca constante da verdade; a comunicação de Maria Alegria Marques, 
“De ‘filhas do diabo’ a ‘esposas de Cristo’. Algumas notas sobre os mosteiros cistercienses 
femininos”, constitui uma análise que, partindo da visão da mulher, desde os séculos ini‑
ciais do Cristianismo até à Idade Média, ora como diabólica e fonte de perdição, ora como 
modelo de perfeição a exaltar, aborda o contributo de Bernardo de Claraval para o aprofun‑
damento da construção do culto a Maria e, em última instância, para uma valorização do 
papel da mulher na sociedade e na obra da salvação, já que Maria é vista por São Bernardo 
como “a intercessora do homem junto do Pai”, um elo de ligação entre o céu e a terra, uma 
mediadora e advogada dos homens; a comunicação de Luís Miguel Rêpas, intitulada “Da 
reclusão à vida monástica: a origem de alguns mosteiros cistercienses femininos no século 
XIII”, uma versão abreviada de um estudo anteriormente realizado pelo autor, em conjunto 
com Maria Filomena Andrade, e apresentado em Leeds, a 7 de julho de 2015, no Internatio‑
nal Medieval Congress, sob o título “From Reclusion to the Monastery: The Origins of Some 
Portuguese Houses of Cistercians and Poor Clares in the 13th Century”, foca‑se na fundação 
dos mosteiros cistercienses de Celas, São Bento de Cástris e Cós, associando a origem dos 
mesmos à devoção de algumas mulheres leigas e à sua procura de uma vivência espiritual 
mais rigorosa.
No que respeita à vida temporal e material dos cistercienses, comunicações como 
“S. Bernardo na independência de Portugal”, da autoria de Pedro Gomes Barbosa; “Os forais 
manuelinos dos concelhos do couto de Alcobaça”, de Saul António Gomes e “Acervo vege‑
tal da botica do Mosteiro de Alcobaça – espaço, proveniência e uso – notas preliminares 
de investigação”, da autoria de Maria do Céu Tereno, Marízia Pereira e Maria Monteiro, 
são claramente reveladoras do modo com os cistercienses, não obstante o seu isolamento, 
viveram entrosados na sociedade contemporânea e atentos às grandes questões da sua 
época. No primeiro trabalho mencionado é destacada a influência de Bernardo de Claraval, 
durante a primeira metade do século XII, como “Doutor Melífluo” e conselheiro de reis e de 
papas e questionada a sua influência na transformação do condado portucalense em reino 
de Portugal, não com o objetivo de esgotar o tema, mas antes de impulsionar uma releitura 
dos documentos que nos ajudam a perceber a relação entre São Bernardo e a independência 
do nosso país. Já o segundo trabalho, apresenta uma minuciosa investigação sobre o esta‑
belecimento dos monges cistercienses nas terras entre Leiria, Óbidos e Santarém, referindo 
o modo como os monges cuidaram da consolidação das fronteiras do couto que lhes foi 
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atribuído por D. Afonso Henriques, como desenvolveram aglomerados de povoadores, fun‑
daram diversas granjas e atribuíram cartas de foral a várias povoações inaugurando, então, 
uma nova forma de gestão do território, de que emergem os poderes concelhios.  Este estudo 
apresenta, também, a transcrição de um útil conjunto de documentos que o suportaram e 
algumas tabelas de tratamento de dados como por exemplo “Concelhos do couto de Alco‑
baça e seus forais” e “Direitos senhoriais estabelecidos nos forais dos concelhos do couto 
de Alcobaça”. Por fim, a comunicação sobre a botica do Mosteiro de Alcobaça é também 
um bom exemplo da ligação dos monges à comunidade envolvente, pois o estabelecimento 
destes espaços nos mosteiros tinha o duplo objetivo de prestação de auxilio às comunida‑
des residentes e à população, em geral, que ali acorria em busca de auxílio. Neste trabalho 
é prestada uma especial atenção ao espaço de localização da botica, aos objetos que dela 
fizeram parte e às plantas medicinais nela utilizadas. São particularmente interessantes e 
ricas duas tabelas apresentadas pelas autoras e elaboradas a partir do inventário de extinção 
do mosteiro: a primeira, um “Elenco florístico medicinal” da botica, que reúne um total de 
cerca de oitenta plantas medicinais e a segunda, um elenco de objetos e utensílios que per‑
tenceram à botica.
As comunicações “Os séculos XVII e XVIII nos coutos de Alcobaça: arquitetura e 
paisagem”, de Rui Rasquilho e António Valério Maduro, e “O Mosteiro de Santa Maria de 
Cós: um passado e um futuro. Perspetivas arquitectónicas”, de André Santos, focam parti‑
cularmente questões de ordem material do universo cisterciense. A primeira, de carácter 
particularmente descritivo, vai elencando diacronicamente as obras de transformação de 
diversos espaços do mosteiro, que vão da fachada, à cozinha, sala dos reis e biblioteca, pas‑
sando depois à análise das transformações do espaço agrário dos coutos de Alcobaça, ao 
longo dos séculos XVII e XVIII. O trabalho sobre o Mosteiro de Santa Maria de Cós, um 
excerto da dissertação de mestrado em arquitetura, de André Santos, parte de uma apresen‑
tação do que ainda hoje existe do edifício monástico, para depois interrogar os documentos 
e bibliografia sobre o passado arquitetónico do mosteiro e, finalmente, olhar para o futuro, 
apresentando um interessante projeto de requalificação do cenóbio, tendo por base a preo‑
cupação de ir ao encontro de uma “arquitetura cisterciense”.
A última comunicação a que me refiro, intitulada “As ordens religiosas e os vinhos 
estremenhos. Os bentos de Santarém (1629‑1822)”, da autoria de Aurélio de Oliveira, não 
constituindo um trabalho sobre o universo cisterciense, trata a questão da produção viní‑
cola dos bentos de Santarém no contexto de proximidade do Mosteiro de Alcobaça e da 
importante dimensão que a produção vinícola ali alcançou.
A terminar, há que louvar a iniciativa da Associação dos Amigos do Mosteiro de 
Alcobaça e do Município alcobacense de, em conjunto com a Universidade de Lisboa, evo‑
car os 900 anos de fundação da Abadia de Claraval, em Alcobaça. Foi, sem dúvida, através 
da atribuição, a 8 de abril de 1153, da carta régia de doação e couto, do lugar de Alcobaça, 
a São Bernardo, então abade do mosteiro de Claraval, que D. Afonso Henriques lançou as 
sementes de laços, entre as abadias de Claraval e Alcobaça, que se foram mantendo ao longo 
dos tempos. A doação do couto foi feita sob a condição de fundação de um mosteiro cis‑
terciense no local; os primeiros monges, chegados em 1157, para formar a comunidade da 
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futura abadia, vieram de Claraval e hoje temos, em Alcobaça, um dos maiores e mais bem 
conservados conjuntos abaciais da Ordem de Cister em toda a Europa.
Em suma, percebe‑se assim o sentido de, num colóquio de evocação do IX Cente‑
nário da Abadia de Claraval, as comunicações apresentadas e posteriormente publicadas 
incidirem particularmente sobre a abadia de Alcobaça. Cumpriu‑se o objetivo de homena‑
gear os 900 anos de fundação da Abadia de Claraval e de estimular a reflexão e investigação 
sobre a obra dos cistercienses ao longo dos tempos.
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Um poder entre poderes. Nos 900 anos da restauração da diocese do Porto e da construção 
do Cabido Portucalense, agrega as comunicações apresentadas no âmbito do Colóquio Inter‑
nacional realizado em outubro de 2014, no Porto, e que são agora publicadas sob a coorde‑
nação de Luís Carlos Amaral. O livro retoma aliás o próprio título do Encontro. Título que 
reflete desde logo uma pretensão: a de estudar o processo de construção e de afirmação de 
um novo poder ou seja o da diocese do Porto no inicio do século XII, no contexto dos pode‑
res em presença ou com os quais a diocese emergente se relacionava ou se viria a relacionar.
Contudo, a obra em causa não é a reunião simples de diferentes estudos apresenta‑
dos e mais ou menos coligidos de forma arbitrária. Pelo contrário, o que desde logo merece 
ser realçado, é o facto desta publicação obedecer a uma reflexão que se espelha no plano que 
estrutura a obra. Desta forma, os diversos contributos assumem uma coerência interna na 
sua apresentação pelo que a leitura integral dos mesmos nos fornece uma visão abrangente 
e multifacetada do processo de restauração da diocese do Porto bem como das primeiras 
décadas da sua vivência.
Porém, a presente obra ultrapassa claramente os níveis de uma análise centrada no 
processo de formação de uma diocese ou no espaço geográfico em torno do qual o novo 
poder se estruturou, propondo leituras globais para a cronologia em que esta restauração 
se enquadra. Desta forma, muitos dos contributos reavaliam e refletem sobre o próprio pro‑
cesso de constituição do reino português e sobre as relações e os equilíbrios entre poderes 
no espaço peninsular, para uma cronologia que se espraia de forma dominante, mas não 
exclusiva, até ao final do século XII.
